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r, Oskar Bulow, entre outros grandes a ciência 

)U~se na construção das técnicas procedimentais. 

o século XX, com a evolução definitiva do Es~ 
Liberal para a Social, a busca pela igualdade 

I uma maior proteção aos direitos materiais, de 
!ntando~se para as nuances e características pe~ 
)ses jurídicos. Percebeu~se de vez que uma téc~ 

I única, no caso um procedimento comum, não 

fi tão pouco eficiente para a demanda protetiva 
ida vez mais complexa e ao mesmo tempo frag~ 

:ividades, exigia. 

la os procedimentos especiais. São eles técnicas 

Jlicação a certos direitos (como exemplo: posse, 

ntendidos relevantes e merecedores desta 
em busca da eficiência na consecução da justiça. 

:ende na presente obra é trazer uma teoria geral 

s especiais. Existe uma lógica sistemática tanto 

como para o seu desenvolvimento e aplicação. 
rma a apontar as premissas dos procedimentos 
se importante, ainda mais, num tempo, em que 
de autônomo, não pode jamais, como diz Mari~ 

n relação ao direito subjetivo materiaL 

Campo MourãolPR, 24 de março de 2017 
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